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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES 
AUTORIZADORAS. PRISÃO PREVENTIVA. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, o que não se verifica no presente caso.
2. O trancamento da ação penal pela via do habeas corpus é medida 
excepcional, cabível apenas quando demonstrada, de plano, a 
atipicidade da conduta, a ausência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade ou a existência de causa extintiva da punibilidade, o que 
não ocorre na hipótese.
3. O reconhecimento fotográfico do agravante, ainda que questionado, 
não foi o único elemento indicativo da autoria delitiva, estando 
corroborado por outros indícios, tais como a apreensão do simulacro de 
arma de fogo e a localização do veículo roubado.
4. A decisão que manteve a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente diante da gravidade concreta do crime, praticado mediante 
grave ameaça, concurso de agentes e corrupção de menor.
5. Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada no sentido de 
que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 
grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é 
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de 
preservar a ordem pública”. (AgRg no HC n. 687.840/MS, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
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pública.
7. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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pública.
7. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO ROBERT ANDRÉ DA 

SILVA contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado em 

seu favor, mantendo a prisão preventiva decretada pelo juízo da 2ª Vara Criminal da 

Comarca de Campinas e posteriormente confirmada pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo.

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante, acusado da prática do 

crime de roubo majorado, com emprego de grave ameaça e concurso de agentes, além de 

corrupção de menor. O flagrante foi convertido em prisão preventiva sob o fundamento 

da garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal. A decisão destacou 

que o auto de prisão estava formalmente em ordem e que os elementos probatórios 

indicavam a autoria do crime, incluindo o reconhecimento da vítima e a apreensão do 

simulacro de arma de fogo.

Contra essa decisão, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, sustentando a nulidade do reconhecimento fotográfico 

realizado de forma irregular e a ausência de fundamentação idônea para a prisão 

preventiva, especialmente porque o agravante seria primário, menor de 21 anos, 

possuindo residência fixa e bons antecedentes. A ordem foi denegada sob o argumento de 

que a prisão estava devidamente fundamentada e que o reconhecimento fotográfico não 

era o único elemento de prova presente nos autos.

Diante da decisão desfavorável, foi impetrado habeas corpus nesta Corte 

Superior, reiterando os argumentos de nulidade do reconhecimento e ausência de 

requisitos para a manutenção da prisão preventiva. A decisão monocrática ora agravada 

não conheceu do writ, fundamentando que a via do habeas corpus não poderia ser 

utilizada como substitutivo do recurso próprio e que não se constatava flagrante 

ilegalidade na decisão questionada, ressaltando, ainda, que a gravidade concreta do delito 

e os elementos probatórios reunidos justificavam a prisão preventiva.

No presente agravo regimental, a defesa insiste na tese de que o 

reconhecimento fotográfico realizado via aplicativo de mensagens é prova ilícita, não 

podendo servir de fundamento para a prisão preventiva. Além disso, sustenta que a 
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decisão monocrática partiu de premissa equivocada ao afirmar o emprego de arma de 

fogo, uma vez que a própria denúncia reconhece que se tratava de um simulacro. 

Argumenta, ainda, que a decisão que decretou a prisão preventiva carece de 

fundamentação idônea, limitando-se a invocar a garantia da ordem pública e a 

conveniência da instrução criminal sem demonstrar concretamente a necessidade da 

custódia cautelar. Defende, por fim, que medidas cautelares diversas da prisão seriam 

suficientes para assegurar o andamento do processo.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental para que seja reconsiderada 

a decisão monocrática e concedida a ordem de habeas corpus, com o trancamento da 

ação penal ou a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas. 

Subsidiariamente, pleiteia que o recurso seja submetido ao colegiado para reapreciação.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal ou de procedimento 
investigativo na via estreita do habeas corpus ou de recurso em habeas corpus somente é 
possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, 
a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência 
de indícios de autoria ou prova da materialidade do delito.  É certa, ainda, a possibilidade 
do referido trancamento nos casos em que a denúncia for inepta, não atendendo o que 
dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal - CPP, o que não impede a propositura de 
nova ação desde que suprida a irregularidade.

Nesse viés, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que o "trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 
corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem 
a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da 
conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios 
de autoria ou de prova da materialidade do delito" (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 
alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 
indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 
dependem, via de regra, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 
provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.
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Por outro lado, "Em revisão à anterior orientação jurisprudencial, ambas as 
Turmas Criminais que compõem esta Corte, a partir do julgamento do HC n. 598.886/SC 
(Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, passaram a dar nova 
interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento 
descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado em 
juízo" (AgRg no AREsp n. 2.109.968/MG, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).

De toda forma, "Muito embora a jurisprudência mais recente desta Corte tenha 
se alinhado no sentido de que eventual reconhecimento fotográfico e/ou pessoal efetuado 
em sede inquisitorial em descompasso com os ditames do art. 226 do CPP não podem ser 
considerados provas aptas, por si sós, a engendrar uma condenação sem o apoio do 
restante do conjunto probatório produzido na fase judicial, isso não implica em que não 
possam ser considerados indícios mínimos de autoria aptos a autorizar a prisão cautelar e 
a deflagração da persecução criminal" (AgRg no RHC n. 158.163/MG, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022).

Na hipótese, a Corte local,  ao denegar a ordem do writ originário, assim 
fundamentou (e-STJ fls. 12/14):

O trancamento da ação penal não se justifica.
Isso porque o trancamento de uma ação penal é uma medida de natureza 
excepcional e só pode ser admitida quando evidente o constrangimento ilegal 
sofrido, o que não é o caso do presente processo.
Consta dos autos que no dia 13 de janeiro de 2025, o Paciente, juntamente 
com mais dois indivíduos não identificados e um adolescente, teria subtraído, 
para todos, mediante grave ameaça com emprego de simulacro de arma de 
fogo, o veículo Nissan/Kicks Advance CVT, um aparelho de telefone celular e 
itens pessoais pertencentes à ofendida Juliana Maria de Araujo Caldas, bem 
como teria corrompido ou facilitado a corrupção do adolescente.
Após a subtração do veículo, a vítima acionou a polícia e forneceu 
informações sobre o veículo, que possuía rastreador veicular, e as 
características dos roubadores. Então os policiais iniciaram diligências, 
encontrando o Paciente e o adolescente numa adega, os quais possuíam as 
mesmas características descritas pela vítima, sendo abordados pela polícia, 
que localizou ao lado da adega onde os agentes estavam o simulacro de arma 
de fogo.
O veículo foi encontrado abandonado em local próxima à adega.
A vítima, que narrou no depoimento prestado na delegacia de polícia ter 
fixado bem a fisionomia do adolescente por ter estranhado a vestimenta dele 
andando na rua e ser o agente que portava a arma de fogo, reconheceu o 
Paciente e o adolescente tanto pela foto de WhatsApp quanto na delegacia de 
polícia, sem qualquer dúvida.
Assim, o reconhecimento do Paciente não foi o único meio de prova 
amealhado nos autos para indicar a suposta autoria delitiva. Há nos autos, 
também, a apreensão do simulacro da arma de fogo, de modo que a 
insurgência não se mostra segura para trancar a ação penal por falta de justa 
causa.
Dessa forma, levando-se em conta a ordem pública, não é o caso, na hipótese 

Documento eletrônico VDA46334209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:53:29
Código de Controle do Documento: d2849046-dbdb-46a8-b603-43819b8f6e27



concreta dos autos, de se permitir que o Paciente aguarde em liberdade o 
transcorrer da ação penal.
Na espécie, o Juiz de Primeiro Grau agiu com o devido acerto ao decretar a 
prisão preventiva do Paciente, consignando que “... Não vislumbro 
ilegalidade evidente na constrição ordenada. O auto de prisão em flagrante 
encontra-se formalmente em ordem. Isso porque os policiais foram acionados 
pela vítima sobre um roubo de veículo. Por meio de um rastreador 
conseguiram encontrar onde o veículo estava, e mantiveram-se em 
patrulhamento preventivo, ocasião em que avistaram dois indivíduos em uma 
adega, ambos com características compatíveis com as descritas pela vítima, 
razão pela qual os abordaram. Após a abordagem foram encaminhadas as 
fotos para a vítimas que os reconheceram, sem nenhuma dúvida, como 
autores do roubo ocorridos momentos antes. Assim, está configurado neste 
caso o flagrante impróprio, previsto no art.302, inc. III, do Código Penal, já 
que o indiciado foi encontrado logo após cometer o delito em situação que faz 
presumir ser o autor da infração. Diante de provas suficientes da existência 
do crime, e indícios suficientes de autoria, tratando-se de crime doloso, 
punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 anos (art. 313, 
inc. I do Código de Processo Penal), e, especialmente pelas circunstâncias 
concretas do crime, já que o autuado abordou a vítima, na companhia de um 
adolescente, com arma de fogo, e foi reconhecido, sem qualquer dúvidas 
pelas vítimas, admissível a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública, por conveniência da instrução criminal ou assegurar a aplicação da 
lei penal (art. 312 do Código de Processo Penal). Destarte, não sendo o caso 
de relaxamento da prisão, tampouco de concessão de liberdade provisória, 
converto a prisão em flagrante em preventiva”, não havendo nenhuma 
irregularidade na decisão que decretou a prisão cautelar que a 
comprometesse, porquanto a necessidade da segregação excepcional do 
Paciente encontra-se adequadamente justificada, o que afasta a arguição de 
constrangimento ilegal a que estivesse sendo submetido, com ofensa à 
liberdade individual.
Restou evidente que de fato razões de ordem pública recomendam que o 
Paciente aguarde custodiado o trâmite processual, fazendo-se necessária a 
custódia a fim de que a prova possa ser colhida em juízo sem qualquer 
interferência, possibilitando-se o efetivo esclarecimento dos fatos e a 
realização de eventual reconhecimento pessoal sem percalços.
Ao que consta, nada de novo foi trazido aos autos que pudesse alterar a 
situação fática de modo a ensejar a soltura do Paciente.
Finalmente, não se mostra adequada a aplicação de qualquer outra medida 
cautelar prevista no artigo 319, pois a Lei nº 12.403/11 estabelece que as 
referidas medidas só poderão ser aplicadas quando ausentes os requisitos da 
prisão preventiva, o que não ocorre no presente caso.
Com efeito, a prisão, de fato, é medida excepcional, todavia, necessária no 
caso concreto.
Assim sendo, denega-se a ordem.

Dos trechos acima transcritos, verifica-se que os indícios de autoria não têm 
como único fundamento eventual reconhecimento viciado, mas também a existência de 
outros elementos como a descrição da vítima com as características do veículo e dos 
acusados, somando ao fato de terem sido localizados através do rastreador veicular.

Assim, a Corte local considerou haver indícios suficientes de autoria, aptos a 
autorizar o prosseguimento da ação penal, devendo as alegações defensivas, referentes à 
presença de ilegalidade do reconhecimento fotográfico serem analisadas durante a 
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instrução processual, cotejando-se com as demais provas dos autos.

Com efeito, embora prevaleça no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
no sentido de que a pronúncia e a condenação não podem se embasar apenas em 
reconhecimento ilegal, tem-se que a denúncia demanda apenas indícios de autoria, os 
quais não podem ser prontamente desconsiderados, sem a devida instrução processual.

Dessa forma, revela-se prematuro o trancamento da ação penal neste momento 
processual, devendo as teses defensivas serem melhor examinadas ao longo da instrução 
processual, que é o momento apropriado para se fazer prova dos fatos, uma vez que não 
se revela possível, em habeas corpus, afirmar que os fatos ocorreram como narrados nem 
desqualificar a narrativa trazida na denúncia.

No mesmo sentido:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, no qual se pleiteava o trancamento de ação 
penal por ausência de indícios mínimos de autoria, alegando-se ilegalidade 
no reconhecimento fotográfico e não comparecimento do acusado à 
delegacia.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se o 
reconhecimento fotográfico realizado em desacordo com o art. 226 do CPP, 
aliado à ausência de comparecimento do acusado à delegacia, é suficiente 
para o trancamento da ação penal por falta de justa causa.
III. Razões de decidir3. O trancamento da ação penal por habeas corpus é 
medida excepcional, cabível apenas quando há inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de 
autoria ou materialidade.
4. A jurisprudência atual exige que o reconhecimento de pessoas observe o 
procedimento do art. 226 do CPP, mas admite a continuidade da ação penal 
se houver outros elementos indiciários de autoria.
5. No caso, o Tribunal de Justiça entendeu haver elementos a serem aferidos 
em juízo, independentemente do reconhecimento fotográfico, não se 
justificando o trancamento antecipado da ação penal.
IV. Dispositivo e tese6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é 
medida excepcional, cabível apenas quando há inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de 
autoria ou materialidade. 2. O reconhecimento fotográfico realizado em 
desacordo com o art. 226 do CPP não impede a continuidade da ação penal 
se houver outros elementos indiciários de autoria."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226.Jurisprudência relevante 
citada: STF, RHC 206846, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 22.02.2022; STJ, AgRg no RHC 180.035/RN, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 08.04.2024.
(AgRg no HC n. 928.420/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 27/11/2024, DJEN de 3/12/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
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AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INÍCIO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
COLHEITA DE PROVAS NA BUSCA DA VERDADE DOS FATOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRANCAMENTO PREMATURO DA AÇÃO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento prematuro da ação penal somente é possível quando ficar 
manifesto, de plano e sem necessidade de dilação probatória, a total ausência 
de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da 
conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade, ou 
ainda quando se mostrar inepta a denúncia por não atender comando do art. 
41 do Código de Processo Penal - CPP.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, nos casos em 
que inobservado o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo 
Penal, se existentes outros elementos probatórios, a confirmar a autoria 
delitiva, mantém-se irretocável o édito condenatório, não havendo nulidade 
na ação penal. Dessa forma, considerando que os autos estão no início da 
instrução processual, não é possível obstaculizar a colheita e análise das 
provas pelo Estado, impedindo-o de exercer a função jurisdicional na busca 
da verdade dos fatos, sendo, assim, prematuro o trancamento da ação penal.
3. O entendimento adotado pelo Tribunal a quo deve ser mantido, porquanto, 
"no caso, o momento processual da ação penal não autoriza o 
reconhecimento de nulidade probatória por esta Corte Superior pela via 
estreita do habeas corpus. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das provas 
produzidas quando nem sequer concluída a instrução probatória na ação 
ordinária em questão" (AgRg no RHC n. 183.529/ES, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).
4. Agravo ao qual se nega provimento.
(AgRg no HC n. 878.412/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 25/11/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS. APRESENTAÇÃO DE VÁRIAS 
FOTOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. INDÍCIOS DE AUTORIA 
PRESENTES. IMPOSSIBILIDADE DE TRANCAMENTO DO PROCESSO. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica ilegalidade nos reconhecimentos fotográficos, porquanto 
precedidos de descrição das características dos agentes criminosos, sendo 
mostradas várias fotos para reconhecimento, em atenção à disciplina do art. 
226 do Código de Processo Penal. Dessa forma, não há se falar em prova 
ilícita a respeito dos indícios suficientes de autoria.
- Uma discussão mais aprofundada sobre a autoria delitiva deve ser realizada 
por ocasião da instrução criminal, em cotejo com as demais provas dos autos, 
sendo os elementos angariados até o momento suficientes para autorizar o 
prosseguimento da ação penal. De fato, a denúncia demanda apenas indícios 
de autoria, os quais não podem ser prontamente desconsiderados, sem a 
devida instrução processual.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 927.574/MT, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ROUBO MAJORADO. NULIDADE. RECONHECIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PROVAS INDEPENDENTES E IDÔNEAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No julgamento do HC n. 598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, a Sexta Turma desta Corte Superior firmou novo entendimento 
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de que o regramento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal é de 
observância obrigatória, e ainda assim não prescinde de corroboração de 
outros elementos indiciários submetidos ao crivo do contraditório na fase 
judicial.
2. Com tal interpretação, objetiva-se a mitigação de erros judiciários 
gravíssimos que, provavelmente, resultaram em diversas condenações 
lastreadas em acervo probatório frágil, como o mero reconhecimento 
fotográfico de pessoas em procedimentos crivados de vícios legais e até 
psicológicos - dado o enviesamento cognitivo causado pela apresentação 
irregular de fotografias escolhidas pelas forças policiais -, que acabam por 
contaminar a memória das vítimas, circunstância que reverbera até a fase 
judicial e torna inviável posterior convalidação em razão do viés de 
confirmação.
3. Posteriores discussões no HC n. 712.781/RJ levaram os Ministros desta 
Sexta Turma ao consenso de que o prévio reconhecimento do réu por 
fotografia acaba por contaminar a memória da vítima, inviabilizando sua 
convalidação pelo reconhecimento pessoal em juízo.
4. Entretanto, é pacífico nesta Corte que, havendo outras provas 
independentes e aptas a atestar a autoria e a materialidade delitivas, a 
anulação do reconhecimento realizado em solo policial não importaria no 
trancamento do feito ou na absolvição do agente.
5. Na mesma linha de intelecção a Suprema Corte, que entende que "[a] 
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna 
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal elemento não 
poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, 
mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se declarada a 
irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser mantida, 
se fundamentada em provas independentes e não contaminadas" (RHC n. 
206846, relator GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 22/2/2022, 
processo eletrônico DJe-100 divulg. 24/5/2022 public. 25/5/2022).
6. No caso em tela, o ora agravante foi reconhecido por fotografia e flagrado 
após ter utilizado chip do aparelho celular da primeira vítima ao praticar tipo 
semelhante de delito contra outra pessoa.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 849.454/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

Quanto ao mais, sabe-se que a prisão preventiva é uma medida excepcional, de 
natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a 
absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
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No caso, conforme trechos anteriormente colacionados, a prisão preventiva foi 
fundamentada nas circunstâncias concretas do crime porquanto "o autuado abordou a 
vítima, na companhia de um adolescente, com arma de fogo". Desse modo, mostra-se 
legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez ter demonstrado, com base em 
dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do CPP, o efetivo risco à ordem 
pública gerado pela permanência da liberdade.

Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada no sentido de que “a 

gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do 

Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na 

empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de 

preservar a ordem pública”. (AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Ainda no mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA SUPERVENIENTE. 
FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO PREJUDICIALIDADE. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA E RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença 
penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em 
liberdade somente prejudica o exame do recurso em habeas corpus 
quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão 
que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em 
apreço.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Ademais, conforme preconiza o art. 387, § 1º, do CPP, o 
magistrado, ao proferir sentença condenatória, "decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição 
de prisão preventiva ou de outra medida cautelar", sem prejuízo do 
conhecimento da apelação que vier a ser interposta.
3. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo teria sido 
praticado mediante o uso de arma branca (canivete) e em concurso 
com um adolescente, o que justifica a prisão cautelar, consoante 
pacífico entendimento desta Corte no sentido de que não há 
constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é decretada em 
razão do modus operandi com que o delito fora praticado. Além disso, 
o ora agravante, quando flagrado pelo roubo, já tinha contra si 
processo criminal relacionado à prática, poucos meses antes, do delito 
de receptação, o que também justifica a prisão cautelar na necessidade 
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de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva.
4. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, 
não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de 
que permanecem presentes os requisitos e pressupostos da prisão 
preventiva, desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, 
fundamentada, como ocorreu na espécie sub judice.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
6. O fato de o agravante ter condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 174.381/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. ENVOLVIMENTO DE 
ADOLESCENTE E FUGA APÓS A PRÁTICA DO DELITO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no 
caso em que o modus operandi empregado revela especial desvalor da 
conduta", (AgRg no HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a evidenciar a 
periculosidade real, propensão à prática delitiva e conduta violenta, 
como no caso.
2. A prática do delito de roubo qualificado com o envolvimento de 
adolescente, mediante o uso de simulacro de arma de fogo, com fuga 
logo após a prática delitiva, constitui motivação idônea para a custódia 
cautelar, como garantia da ordem pública.
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar 
a ordem pública.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 775.442/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. TESE DE AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS LEGAIS E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA OU IDÔNEA PARA O DECRETO CAUTELAR DE 
PRISÃO PROVISÓRIA, BEM COMO PARA SUA MANUTENÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE AFERIDA PELO MODUS 
OPERANDI. USO DE ARMA BRANCA E COMPARSARIA COM 
MENOR DE IDADE. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA EM RAZÃO DE PROVÁVEL REGIME MAIS BRANDO A 
SER FIXADO POR OCASIÃO DE EVENTUAL CONDENAÇÃO. 
FALTA DE APRECIAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS LOCAIS. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
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reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
2. O afastamento cautelar do paciente da convivência em sociedade 
está concretamente lastreado na necessidade de garantir a ordem 
pública, ameaçada por sua periculosidade, revelada pela forma como 
supostamente cometeu o roubo, na companhia de um menor de idade, e 
tendo à mão uma faca, usada para obrigar a vítima a entregar-lhes um 
celular e um relógio de pulso. Prisão preventiva justificada, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, para a garantia da ordem 
pública. Precedentes.
3. Quanto à tese de desproporcionalidade da medida aplicada com 
eventual fixação de regime prisional diverso do fechado, na hipótese de 
condenação, as instâncias locais não cuidaram de apreciá-la, sendo 
vedado, por isso, a esta Corte manifestar-se a respeito, sob pena de 
supressão de instância.
4. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC n. 80.784/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/5/2017, DJe de 5/5/2017.)

 
Assim, demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a substituição 

da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da 
conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 
Sobre o tema: RHC n. 81.745/MG, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; HC n. 394.432/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 
779.709/MG, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, 
DJe 22/12/2022).

Nesse contexto, dessume-se, portanto, das razões recursais, que o agravante 

não traz alegações suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando 

elementos que efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados.

Inexistente o alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, 

da ordem postulada, impõe-se a manutenção da decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C54260515532006540=164@ 2025/0077156-5  -  HC 986894   Petição : 2025/0019969-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA46268460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 21/03/2025 16:06:25
Código de Controle do Documento: 855F8AFF-5619-4AB0-AA33-3D39168B529F


